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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 058/2015

Senhor Presidente,

Considerando que, para que tenhamos uma Administração Pública transparente, devemos adquirir o hábito de informar a municipalidade sobre todos os atos administrativos. Segundo preceitua a Constituição Federal em seu artigo 39, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. Já o seu parágrafo 6° determina a publicação anual dos valores do subsídio e da remuneração dos cargos e empregos públicos;

Considerando que, com a vigência da Lei Federal nº 12527/2011, o acesso à informação foi regulado em conformidade com o previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição, assegurando, efetivamente, o acesso amplo a informações e documentos produzidos pela Administração Pública. Como regra geral, tal garantia é um dos grandes mecanismos da consolidação dos regimes democráticos;

Considerando que, quanto ao Art. 39 da Constituição Federal, há algum tempo a Administração Municipal já vem procurando cumprir corretamente suas determinações, com a publicação em jornal do município anteriormente e, posteriormente, com a criação da Imprensa Oficial eletrônica (Lei nº 4599/2013), aonde, inclusive, os demais atos públicos vêm sendo publicados. Já em relação à Lei Federal nº 12527/2011, o município passou a contar com a Lei nº 4653/2013, com o objetivo de promover á ética e ampliar a transparência no setor público sob o fundamento de uma regra geral do acesso pleno, imediato e gratuito às informações, cujo acesso é permitido a qualquer cidadão que se cadastre. Medidas de utilidade pública, que seguem no sentido da almejada transparência na Administração Direta e nos demais órgãos independentes que a compõe; 

Considerando que, para a administração pública compor seu quadro de servidores, utilizando-se da investidura em cargo ou emprego público, deve se nortear nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Portanto, com transparência, deve fundamentar sua necessidade, a fim de que a máquina pública funcione com equipe ajustada e eficiente. Aliás, essa eficiência administrativa, além do cumprimento das inúmeras regras legais vigentes, deve estar pautada na criteriosa utilização dos recursos humanos, estruturais e financeiros;

Considerando que com certa frequência a Administração Municipal é questionada ou, mesmo sem o devido conhecimento, mal interpretada, por comumente trabalhar próxima do limite prudencial da despesa com pessoal e seus encargos, quando passa a fazer parte de discussões na comunidade, principalmente, pela falta de recursos financeiros para realizar anseios, como aumento real aos servidores, investimentos necessários ou suas obrigações mais básicas (limpeza, iluminação, manutenção de imóveis, móveis ou equipamentos públicos, saneamento, educação e outras). Tal condição, naturalmente, tem motivado vereadores, tanto na atual como em legislações passadas, a questionar o eventual inchaço da máquina pública municipal ou o excesso de cargos comissionados. Nesta legislatura tais questionamentos se ativeram especificamente aos cargos em comissão, como no caso dos Requerimentos nº 137/2013, 002/2014 e 017/2015, cujas respostas, respectivamente, tratam: - de 146 não efetivos; - de que as informações estariam disponíveis no Portal da Transparência; - e, de forma parcial, por meio de uma lista de 179 cargos ocupados (46 deles servidores efetivos) entre os 218 existentes. Nesta oportunidade, a fim de aclarar dúvidas ainda não esclarecidas, retorno ao tema;

Considerando, ainda a despesa com pessoal e seus respectivos encargos, é evidente a sua incidência no orçamento municipal, pois representa mais de 50% das despesas correntes. Diante da atual projeção econômica do país - onde as receitas diminuem e, principalmente em razão de uma inflação que cresce progressivamente, dos custos com a revisão anual da folha de pagamento, com a contratação de serviços e com outras despesas que tendem a aumentar - torna-se urgente a necessidade de controlar os gastos e melhorar a qualidade de arrecadação para, assim, tentar equilibrar a balança entre receitas e despesas;

Considerando que o link “Lei de Acesso à Informação” sem dúvida alguma trata de um avanço importante e muito bem-vindo na meta da transparência pretendida pela Administração Municipal, mas nessa fase de transição entre a estrutura administrativa antiga (lei nº 1956/1989) e a atual (lei nº 4634/2013) fica difícil verificar caso a caso cada cargo definido como “em comissão”, dificultando, assim, a realização de consultas e as respectivas conclusões sobre quantos deles estão efetivamente preenchidos e onde estão alocados atualmente, bem como - a partir dos vencimentos e outros vencimentos que recebem - fazer uma soma para se chegar ao valor total que representam na despesa com pessoal. De acordo com matérias jornalísticas recentemente publicadas, atualmente 184 pessoas ocupam cargos em comissão;

Considerando, enfim, que os Poderes Legislativo e Executivo devem estar atentos ao assunto e comprovarem a importância e a necessidade dos cargos comissionados na qualidade dos serviços prestados à comunidade, pois trata da transparência que dá legitimidade dos atos públicos perante os cidadãos, por isso, motivado nesta justa cobrança do cumprimento das obrigações pelas quais os representamos, vejo oportuno este encaminhamento, do qual espero respostas conclusivas e claras. 

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, e a Diretora do Departamento de Recursos Humanos e Administração, Srª. Rita de Cássia Salvador Pissolato, para que nos esclareçam os seguintes questionamentos referentes aos cargos em comissão da Administração Direta e Indireta:

1 – Levando-se em conta os 141 cargos em comissão para a Administração Direta, conforme prevê o Anexo I (Quadro de Cargos de Provimento em Comissão) da Lei nº 4634/2013, bem como aqueles previstos para as Autarquias Municipais:

a) Quantos são os cargos efetivamente ocupados atualmente? Enviar relação dos nomes desses servidores, correlacionando-os à sua respectiva condição de efetivo ou não efetivo, bem como, às funções que atualmente desempenham e aos órgãos (da Administração Direta ou Indireta) em que estão alocados!

b) Quanto à soma dos vencimentos e outros vencimentos de cada servidor em cargo comissionado, qual é o valor total e, percentualmente, quanto isso representa na despesa com a folha de pagamento?

2 – No caso do número de cargos ocupados atualmente na Administração Direta superar os 141 previstos na Lei nº 4634/2013, qual providência a se tomar e como isso será ou vem sendo feito?

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 07 de agosto de 2015.

Eng.º Nasser José Delgado Abdallah

1º Secretário da Câmara Municipal de Bebedouro

VEREADOR – PV
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